
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   006  /20  24  

Referências: 
Pregão Eletrônico n° 006/2024
Numeração no Portal de Compras do Governo Federal: 90006/2024
Processo Administrativo n° 00634/2023

Impugnante: LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº º 02.491.558/0001-42 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Foi  apresentada  Impugnação  pela  empresa  LOCALIZA  VEÍCULOS ESPECIAIS S.A., inscrita  no
CNPJ sob nº  02.491.558/0001-42,  referente ao Edital  do Pregão Eletrônico  nº  006/2024, que tem como
objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal de veículos, sob
demanda,  sem  motorista  e  sem  fornecimento  de  combustível,  incluindo  a  prestação  de  serviços  de
manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos,  lavagem automotiva,  seguros,  taxas  e  impostos,  para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba (CMC), pelo período de 60 (sessenta) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, fixada a data de 11
de abril de 2024, às 09h00min, para realização do certame. 

De  acordo  com o  estabelecido  no  preâmbulo  do  referido  Edital,  o  mesmo  rege-se  pela  Lei  nº
14.133/2021,  da  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  73/2022,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  da
Instrução Normativa nº 02/202 3 da Diretoria Geral da C âmara M unicipal de C uritiba, além das demais
legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

No tocante ao aspecto de impugnação, a legislação que rege o certame em dispõe:

Lei Federal nº 14.133/21:
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

O Edital, no tocante à impugnação, no item “10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO”:

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
10.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por
meio  de  requerimento  endereçado  ao(à)  Pregoeiro(a),  para  o  e-mail  licitacao@cmc.pr.gov.br,
fazendo referência sempre a esta licitação.
10.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será disponibilizada no sítio  da
Câmara Municipal de Curitiba – no link https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoe s,
bem como no endereço www.gov.br/compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.4 As impugnações têm efeito suspensivo, uma vez que não poderá ser aberta a sessão pública
de propostas da licitação enquanto estiver pendente o julgamento delas.
10.5 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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10.7 Decairá o direito de solicitar pedido de esclarecimento ou impugnar o Edital aquele que não o
fizer até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública do Pregão.
10.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores da Câmara Municipal de Curitiba, a fim de subsidiar sua decisão.
10.9 A Câmara Municipal de Curitiba não reconhecerá ou atenderá solicitações verbais.”

Preliminarmente, cabe ressaltar que de acordo com as normas do Direito Administrativo, a autoridade
ao qual foi dirigido o recurso ou a peça impugnatória deverá exercer um juízo acerca dos pressupostos
recursais do mesmo e do próprio ato impugnado.

Em conformidade  com  a  legislação  elencada,  bem  como  pelo  que  ensina  a  doutrina,  resta
evidenciado que a impugnante preenche o requisito de tempestividade, visto que a peça impugnatória foi
recebida em 04/04/2024, às 10h40min.

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE 

A seguir segue nos exatos termos a impugnação apresentada:

“ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE CURITIBA - PR

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2024.

OBJETO DO PREGÃO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal
de veículos, sob demanda, sem motorista e sem fornecimento de combustível,  incluindo a prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, lavagem automotiva, seguros, taxas e impostos,
para  atender  as  necessidades da  Câmara  Municipal  de Curitiba  (CMC),  pelo  período  de 60  (sessenta)
meses,  em conformidade com as especificações descritas no ANEXO I,  parte  integrante do Edital,  que
veicula o Termo de Referência.

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 02.491.558/0001-42, com sede social da matriz estabelecida na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Deputado Rubens Granja, nº 121, bairro Sacomã, São Paulo/SP, CEP 04298-000, por
meio  de  seu  procurador,  vem,  mui  respeitosamente  à  presença  da  câmara  municipal  de  curitiba  -  pr
(“Contratante”), apresentar a sua IMPUGNAÇÃO ao EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 06/2024, o que o
faz com base nas razões fáticas e de direito a seguir articuladas.

Requer que todas as notificações relativas ao presente processo licitatório sejam encaminhadas ao
representante legal da empresa, Sr. Paulo Emilio Pimentel Uzêda no endereço supramencionado, através do
e-mail licitacao.ve@localiza.com ou através do telefone (11) 2101- 7929.

1.  DA  AUSÊNCIA  DE  CONDIÇÃO  OBRIGATÓRIA:  CLÁUSULA  DE  MORA  POR  ATRASO  DE
PAGAMENTO.  

1.  Após  analisar  o  Edital,  constatou-se  a  ausência  de  condição  indispensável  às  contratações
públicas, por meio de procedimentos licitatórios.

2.  A  Impugnante  está  se  referindo  a  omissão  quanto  a  elementos imprescindíveis  as  condições  de
pagamento da contraprestação pecuniária –  previsão do valor correspondente aos juros, a multa e
aos índices de correção monetária  aplicáveis  em caso de  atraso no pagamento da  remuneração
mensal -, para compensar os efeitos do atraso no pagamento da contraprestação pecuniária mensal, sem
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contar o caráter educativo e “inibidor” da medida, sendo condição obrigatória em todo e qualquer Edital,
conforme dispõe a Antiga e Nova Lei de Licitações, ambas em vigência - Lei 8.666/93 e Lei 14.133/21 - :

“Lei. 8.666/93. Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

d)  compensações  financeiras  e  penalizações,  por  eventuais  atrasos,  e  descontos,  por
eventuais antecipações de pagamentos;”

Lei  14.133/21.  Art.  25.  O  edital  deverá  conter  o  objeto  da  licitação  e  as  regras  relativas  à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização
e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

V  -  o  preço  e  as  condições  de  pagamento,  os  critérios,  a  data-base  e  a  periodicidade  do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento; 

3.  Destaca-se,  ainda,  diante  do  objeto  contratual  demandar,  além da  locação,  a  prestação  dos
serviços de manutenção preventiva e corretiva, com aquisição antecipada de peças de reposição, ou seja,
custos correntes e recorrentes para execução do contrato, a existência de condições para compensar os
efeitos da mora se torna ainda mais necessária para evitar o rompimento da equação econômico-financeira
do contrato em decorrência de atrasos recorrentes.

4. Portanto, imprescindível que seja suprida tal omissão, retificando e incluindo no Edital o valor dos
juros, da multa e o índice de correção para aferição das consequências da mora, em caso de eventual atraso
no pagamento da contraprestação pecuniária mensal. 

2. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO APÓS 1 (UM) ANO CONTADO
DA PROPOSTA.

5.  Após  analisar  o  Edital,  constatou-se  a  ausência  de  condição  indispensável  às  contratações
públicas.

6. A Impugnante está se referindo a omissão quanto ao critério de reajuste dos preços nos contratos
de natureza continuada, após um ano da data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento
estimado, conforme dispõe a Antiga e Nova Lei de Licitações,  ambas em vigência -  Lei  8.666/93 e Lei
14.133/21 -:

“Lei 8.666/93. Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida
a adoção de índices específicos ou setoriais,  desde a data prevista para apresentação da
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proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada
parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Lei  14.133/21.  Art.  25. O  edital  deverá  conter  o  objeto  da  licitação  e  as  regras  relativas  à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização
e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de
índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.

7. A periocidade quanto a incidência do Índice Inflacionário eleito para reajustamento do preço é
extraída da Lei 10.191/01, que assim dispõe; 

“Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  serão  reajustados  ou  corrigidos
monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei
n  º   8.666, de 21 de junho de 1993.     

§ 1º A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo será contada a partir da
data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

8.  O  Reajuste  representa  uma  das  formas  de  garantir  o  Equilíbrio  EconômicoFinanceiro  dos
Contratos Administrativos, cuja origem se encontra no texto constitucional: 

“CF/88. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes,  com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,  mantidas as
condições efetivas da proposta,  nos termos da lei,  o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

9. É a partir da expressão “mantidas as condições efetivas da proposta” que se origina a garantia
do  Equilíbrio  Econômico-Financeiro  do  Contrato  Administrativo,  o  qual  representa  a  necessidade  de
manutenção do sinalagma contratual Encargos versus Remuneração. 

10. Sobre a Equação Econômico-Financeira do contrato, o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles1
traz à seguinte conclusão: “é a relação estabelecida inicialmente entre as partes entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação
encargo-remuneração  deve  ser  mantida  durante  toda  a  execução  do  contrato,  a  fim  de  que  o
contratado não venha a sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento. Assim, ao
usar do seu direito de alterar unilateralmente as cláusulas regulamentares do contrato administrativo,
a Administração não pode violar o direito o direito do contratado de ver mantida a equação financeira
originalmente  estabelecida,  cabendo-lhe  operar  os  necessários  reajustes  econômicos  para  o
restabelecimento do equilíbrio financeiro”.  

11. Enquanto a Revisão Contratual visa o restabelecimento do Equilíbrio, quando da ocorrência de
eventos  imprevisíveis  ou  previsíveis,  mas inevitáveis,  de  força  maior  em sentido  amplo,  o  Reajuste  se
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apresenta como hábil a restabelecer o equilíbrio da “balança”, diante do “peso” da inflação. E a data limite
para apresentação da proposta ou do orçamento foi eleito para incidência dos índices inflacionários em razão
da remuneração ter sido mensurada nessa ocasião e não quando da Contratação.

12. O Tribunal de Contas da União,  inclusive, já se manifestou sobre o tema, em consulta, não
deixando qualquer margem de dúvida sobre ser a data da proposta (ou orçamento) o termo inicial a ser
considerado para aplicação da correção monetária da remuneração contratual (Reajuste):  

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, diante das
razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 1º, inciso XVII, da Lei 8.443, de 16 de julho
de 1992, c/c o art. 264, VI, do Regimento Interno deste Tribunal, em:

9.1. conhecer da presente consulta e responder aos quesitos apresentados da seguinte forma:

9.1.1. a interpretação sistemática do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, do art. 3º, §
1º, da Lei 10.192 e do art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/93 indica que o marco inicial, a partir do
qual se computa o período de um ano para a aplicação de índices de reajustamento previstos
em edital,  é a data da apresentação da proposta ou a do orçamento a que a proposta se
referir, de acordo com o previsto no edital.

9.1.2. na hipótese de vir  a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da
apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento
contratual, o procedimento de reajustamento aplicável, em face do disposto no art. 28, § 1º, da
Lei 9.069/95 c/c os arts. 2º e 3º da Lei 10.192/2001, consiste em firmar o contrato com os
valores originais da proposta e, antes do início da execução contratual, celebrar termo aditivo
reajustando os  preços de  acordo com a  variação do índice  previsto  no edital  relativa  ao
período de somente um ano, contado a partir da data da apresentação das propostas ou da
data do orçamento a que ela se referir, devendo os demais reajustes ser efetuados quando se
completarem períodos  múltiplos  de  um ano,  contados sempre  desse  marco  inicial, sendo
necessário que estejam devidamente caracterizados tanto o interesse público na contratação quanto
a presença de condições legais para a contratação, em especial: haver autorização orçamentária
(incisos II, III e IV do § 2o do art. 7o da Lei 8.666/93); tratar-se da proposta mais vantajosa para a
Administração (art. 3 o da Lei 8.666/93); preços ofertados compatíveis com os de mercado (art. 43,
IV,  da  Lei  8.666/93);  manutenção das  condições  exigidas  para  habilitação  (art.  55,  XIII,  da  Lei
8.666/93);  interesse  do  licitante  vencedor,  manifestado  formalmente,  em  continuar  vinculado  à
proposta (art. 64, § 3º , da Lei 8.666/93)2  

13.  Dessa  forma,  imprescindível  que  seja  suprida  tal  omissão,  retificando  o  Edital,  para  incluir
condição referente ao critério para Reajuste do Preço. 

3. DOS PEDIDOS

14. Ante o exposto, requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de que o Edital seja revisto,
nos termos da fundamentação. 

São Paulo (SP), 04 de abril de 2024.

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.”

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES APRESENTADAS
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No  tocante as razões e pedidos apresentados na impugnação no tópico “1.  DA AUSÊNCIA DE
CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: CLÁUSULA DE MORA POR ATRASO DE PAGAMENTO.” não cabe razão a
impugnante pois há disposição expressa no item “6.6” do “Anexo III - Minuta do Contrato”, parte integrante do
Edital:

Assim sem razão a impugnante.

Quanto  as  razões  e  pedidos  apresentados  na  impugnação  no  tópico  “2.  DA  AUSÊNCIA  DE
CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO APÓS 1 (UM) ANO CONTADO DA PROPOSTA.” não
cabe  razão  a  impugnante  pois  há  disposição  expressa  de  reajuste  de  preço  nos  itens  7.1  1  7.2   da
“CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ” do “Anexo III - Minuta do Contrato”, parte integrante do Edital. 
Já quanto ao “§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital
de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos.” do art. 25 da Lei 14.133/2021 alegado pela impugnante cabe razão no
sentido de que o item 7.1 da “CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ” do “Anexo III - Minuta do Contrato” passe a
ter a redação “Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/____.”  para cumprimento do disposto no  § 7º, do art.  25 da Lei
14.133/2021.

Assim  com  parcial razão  a  impugnante  quanto  ao  alegado  no  tópico  “2.  DA  AUSÊNCIA  DE
CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO APÓS 1 (UM) ANO CONTADO DA PROPOSTA.” .

Ao final da análise tópicos da impugnação e os pedidos apresentados parcial razão a impugnante
quanto ao alegado no  tópico “2. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO
APÓS 1 (UM) ANO CONTADO DA PROPOSTA.” .

Assim necessário que sejam feitas as alterações no Edital.

IV – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto decido: 

CONHECER a impugnação apresentada pela empresa LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A., e
no MÉRITO  ACOLHER PARCIALMENTE os pedidos formulados pela impugnante, para que o item 7.1 da
“CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ” do “Anexo III - Minuta do Contrato” passe a ter a redação “Os preços
inicialmente  contratados são  fixos  e  irreajustáveis  no prazo  de  um ano contado  da data  do  orçamento
estimado, em 05/02/2024.” alterando-se “Anexo III - Minuta do Contrato”, sendo republicado o Edital.

Nos termos do disposto no § 1º, do art. 55, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ( § 1º
Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além
do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.) e a manifestação da Procuradoria Jurídica da Câmara no sentido
de que “O edital, após as devidas modificações necessárias, deve ser republicado.”, o pregão será suspenso
para que se realizem as alterações necessárias, sendo que, oportunamente, será publicada a nova data do
certame.

A resposta ao pedido de impugnação será disponibilizada no sítio da Câmara Municipal de Curitiba –
no link  https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/ ,  clicar em “licitações”,

Página 6 de 7

https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/


também  será  divulgado  no  link   https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?
entidade=1&exercicio=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=17 , bem como no endereço www.gov.br/compras .

 O resultado deste julgamento será juntado aos autos do processo licitatório.

Curitiba, 09 de abril de 2024.

Gilmar Grossl
Pregoeiro
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